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	Estado de Santa Catarina

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTIAGO DO SUL

LEI MUNICIPAL Nº679/2013 – DE 29 DE MAIO DE 2013.






Dispõe sobre o Conselho Tutelar dos Direitos da Criança e do Adolescente e dá outras providências.            
VOLMIR ANTONIO SOTILLE Prefeito Municipal de Santiago do Sul, Estado de Santa Catarina, no uso de suas atribuições legais.
FAÇO SABER a todos os habitantes do Município de Santiago do Sul que a Câmara de Vereadores aprovou e eu sanciono a seguinte Lei:
CAPÍTULO I
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS, NATUREZA DO CONSELHO TUTELAR

Art. 1º Fica criado o Conselho Tutelar dos Direitos da Criança e do Adolescente do Município de Santiago do Sul - CMDCA, órgão permanente e autônomo, não jurisdicional, encarregado pela sociedade de zelar pelo cumprimento dos direitos da criança e do adolescente, composto de 05 (cinco) membros, para mandato de 03(três) anos, permitida uma recondução.
§ 1º a autonomia do Conselho Tutelar é de natureza funcional, ou seja, em matéria técnica de sua competência cabe-lhe tomar decisões e aplicar medidas sem qualquer interferência externa.

§ 2º As decisões do Conselho Tutelar somente poderão ser modificadas pelo próprio Conselho (art. 99 e 100 da Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990 - Estatuto da Criança e do Adolescente – ECA) ou pela autoridade judiciária, se o requisitar quem tiver legítimo interesse (art. 99 e 100 e 137 do ECA).

Art. 2º Constará da lei orçamentária municipal a previsão dos recursos necessários ao funcionamento do Conselho Tutelar.

Art. 3º Os conselheiros serão escolhidos pelo voto secreto, no qual tem direito a votar todos os eleitores do Município de Santiago do Sul, desde que inscritos como tal perante a Justiça Eleitoral até 03 (três) meses antes da eleição.

§ 1º Para cada Conselheiro Tutelar, haverá no mínimo um suplente.

§ 2º O processo de escolha dos conselheiros tutelares será de responsabilidade do CMDCA e a fiscalização do Ministério Público.

§ 3º O CMDCA dará posse e chamará os suplentes quando necessário.

CAPÍTULO II
DA ESCOLHA DOS CONSELHEIROS TUTELARES, REQUISITOS E DAS PROVIDÊNCIAS PRELIMINARES

Art. 4º A candidatura é individual, vedada a qualquer propaganda ou interferência político-partidária.
Art. 5º Somente poderão concorrer ao cargo os candidatos que preencherem os seguintes requisitos:
I - reconhecida idoneidade moral (apresentar certidão negativa criminal do foro);

II - idade superior a vinte e um anos;

III - residir no município;

IV - estar no gozo dos direitos políticos;

V - ter segundo grau completo ou terceiro grau;

VI - ter experiência na área de atendimento social e/ou educacional da criança e/ou adolescência;

Art. 6º Atendidas às disposições da Lei Federal nº 8.069/90 e desta lei, o CMDCA definirá, por resolução, todo o processo de escolha, desde o registro das candidaturas, forma e prazo as suas impugnações, os atos preparatórios, apuração dos votos, a proclamação dos escolhidos e sua posse.

Art. 7º O CMDCA fará afixar edital de convocação no órgão oficial de divulgação do Município - Mural Público Municipal, até 30 (trinta) dias antes  do pleito, contendo, entre outras informações necessárias, os requisitos para o registro de candidatura, o prazo para a inscrição, a data e o local da escolha.

Art. 8º O requerimento de registro, instituído com a prova dos requisitos do artigo anterior, deverá ser protocolado até 10º (décimo) dia anterior á eleição, com a assinatura do candidato devidamente reconhecida em Tabelionato.

Art. 9º Encerrado o prazo de inscrição, o presidente do CMDCA fará publicar edital no prédio da Prefeitura, com a relação dos inscritos, e declarando aberto o prazo de cinco dias para impugnações, a partir da publicação.

§ 1º No prazo acima referido, a contar do registro de candidatura, o Ministério Público e qualquer pessoa da comunidade, com idade superior a vinte e um anos e no gozo de seus direitos políticos, podem oferecer impugnação ao pedido de registro.

§ 2º O candidato terá 03 (três) dias, contados da data da intimação para manifestar-se sobre a impugnação.

Art. 10. Transcorridos os prazos de que trata o art. 9º e seus parágrafos, uma Comissão Especial do CMDCA analisará, no prazo máximo de 05 (cinco) dias,  os pedidos de inscrição, inclusive as impugnações e defesas se houverem, emitindo sucinto relatório com parecer sobre o mérito.

Art. 11. Ao votar finalmente os pedidos, o CMDCA dará atenção especial aos requisitos dos incisos I a III art. 5º desta lei, mencionando as razões em caso de indeferimento da inscrição, mandando publicar edital com as candidaturas deferidas e notificando as indeferidas aos seus autores.

Parágrafo único. Em vista das elevadas responsabilidades do Conselho Tutelar decorrentes dos prioritários interesses das crianças e dos adolescentes, o CMDCA deverá examinar a idoneidade e experiência dos candidatos não só em declaração, atestados ou certidões formais, como também, se entender necessário, através de outros meios idôneos, como entrevista pessoal com o candidato, testemunhos e outras diligências pertinentes.

Art. 12. Em seguida, caberá ao Juiz Eleitoral, no prazo máximo de 03 (três) dias, com base no parecer do CMDCA, decidir as impugnações, sendo a sentença publicada por edital, afixada em cartório no local de praxe, não sujeitando-se a recurso.

Art. 13. Realizada a votação, para a qual deverá ser convidado o Promotor de Justiça da Comarca, sob pena de nulidade, concluída a apuração e proclamados os resultados, o presidente do CMDCA fará publicar edital com os nomes dos conselheiros, encaminhando ata dos resultados ao Chefe do Poder Executivo.

Art. 14. Os eleitos serão nomeados pelo Chefe do Poder Executivo e tomarão posse perante este e o CMDCA, entrando em exercício no dia seguinte ao término do mandato de seus antecessores.

Parágrafo único. Os primeiros Conselheiros Tutelares tomarão posse e entrarão em exercício até 30 (trinta) dias após sua escolha.

Art. 15. Aplicar-se, no que couber, o disposto na legislação eleitoral em vigor, quanto ao exercício do sufrágio e á apuração de votos.

CAPITULO III
DOS IMPEDIMENTOS, VEDAÇÃO E COMPETÊNCIA

Art. 16. Serão impedidos de servir no mesmo Conselho marido e mulher, ascendentes e descendentes, sogro (a), genro ou nora, irmão, cunhados (as), durante o cunhado, tio (a) e sobrinho (a), padrasto ou madrasta, enteado e os correspondentes da união estável entre o homem e a mulher.

Parágrafo único. Estende-se o impedimento do conselheiro, na forma deste artigo, em relação á autoridade judiciária e ao representante do Ministério Público com atuação na Justiça da Infância e da Juventude, em exercício na comarca (art. 140 do ECA).

Art. 17. É vedado ao Conselheiro Tutelar:

I - cobrar ou receber honorários das pessoas, a qualquer título, pelo exercício das funções previstas nesta lei;

II - divulgar, por qualquer meio de comunicação, nome de criança ou adolescente a quem se atribua ato infracional, bem como qualquer ato ou documento de procedimento policial, administrativo ou judicial, relativo a tal fato, na forma dos arts. 143 e 247 da Lei Federal nº 8.069/90.

III - usar sua função pública com finalidades político-partidárias.

Parágrafo único. Desejando candidatar-se a cargo eletivo da política partidária, deverá o conselheiro afastar-se de suas funções com um prazo mínimo de 120 dias de antecedência ao pleito.

Art. 18. Aplica-se ao Conselho Tutelar a regra de competência constante no art. 147 da lei 8.069/90 (art.138 do ECA).

Art. 19. Perderá automaticamente o mandato o Conselheiro que for condenado por sentença irrecorrível, pela prática de crime ou contravenção.

Art. 20. Será cassado o mandato do conselheiro que incorrer em dissídio no cumprimento dos deveres de seu cargo, apurando-se o fato mediante inquérito administrativo instaurado pela maioria absoluta do Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente, e, desde que haja votação favorável á cassação pela maioria qualificada de 2/3 (dois terços) do colegiado pleno, sendo-lhe facultada ampla defesa.

Art. 21. Verificada a hipótese prevista nos art. 19 e 20 desta lei, caberá ao Conselho Municipal dos Direitos comunicar ao Ministério Público notícia de fato que constitui infração administrativa.

Art. 22. A ausência injustificada de qualquer conselheiro  a  03 (três) sessões consultivas ou a 06 (seis) sessões não consultivas no período de um ano, importará em automática exclusão do conselho, caso em que o CMDCA deverá promover a convocação de suplente.

Art. 23. Nas hipóteses dos artigos 19,20 e 22 desta lei, bem como nos casos de morte ou renúncia, o CMDCA solicitará exoneração ao Chefe do Poder Executivo, para o caso dos conselheiros remunerados e convocará o suplente.

Parágrafo único. Os suplentes serão convocados a assumir o cargo de conselheiro, obedecida a ordem de votação obtida na eleição, tendo preferência o mais votado.

Art. 24. Na hipótese de vacância ou licença permitida ao titular, será convocado  a assumir o suplente mais votado.

Art. 25. O Conselheiro eleito, se funcionário público, será dispensado do ponto, caso preste expediente integral no Conselho Tutelar, por ato de disposição do Chefe do Executivo Municipal, sem prejuízo de seus vencimentos.

CAPÍTULO IV

DA COMPOSIÇÃO E FUNCIONAMENTO

Art. 26. O exercício efetivo da função de conselheiro tutelar constituirá serviço público relevante, estabelecerá presunção de idoneidade moral e assegurará prisão especial, em caso de crime comum, até julgamento definitivo (art. 135, ECA);

Art. 27. O Conselho Tutelar elaborará o seu regimento interno, no prazo de 30 (trinta) dias da sua instalação. 
Art. 28. Os cinco membros do Conselho Tutelar mais votados  perceberão do Município remuneração mensal equivalente a 50% (cinqüenta por cento) do valor previsto no NÍVEL 18, da Tabela de Vencimentos constante no Anexo IV, do Plano de Cargos e Remuneração dos Servidores Públicos Municipais de Santiago do Sul, pelo exercício do cargo de conselheiro, com carga horária de 20 (vinte) horas semanais.

§ 1º Os conselheiros remunerados se organizarão em sistema de revezamento para que o Conselho Tutelar tenha plantão de 24 horas, sem qualquer acréscimo na importância paga nos termos do caput.

§ 2º Os conselheiros não remunerados na forma do caput, perceberão a cada reunião ordinária ou extraordinária, a título de indenização, o valor equivalente a 3% (três por cento) do valor previsto no referido NÍVEL 18 por membro do Conselho Tutelar, limitado no máximo a percepção de 12% (doze por cento) do valor previsto no NÍVEL 18.
Art. 29. O exercício da função de Membro do Conselho Tutelar terá prioridade sobre quaisquer cargos, empregos ou funções públicas de que o conselheiro seja titular.

Art. 30. A nomeação para membro do Conselho Tutelar não caracteriza qualquer forma de vínculo de emprego ou de cargo, não adquirindo, ao término de seu mandato direito a efetivação ou estabilidade.

Parágrafo único. Os direitos ou obrigações dos Conselheiros Tutelares, ou dos suplentes quando em exercício, no que couber, são os decorrentes do Estatuto dos Servidores Públicos Municipais de Santiago do Sul, além dos direitos e atribuições previstos no Título V, Capítulo II, da Lei nº 8.069/90.

Art. 31. Os membros do Conselho Tutelar terão direito ao recebimento do 13º (décimo terceiro), férias anuais e 1/3 (um terço) com base na remuneração mensal que receberem.

Art. 32. Constará da lei orçamentária municipal a previsão de recursos necessários ao funcionamento do Conselho Tutelar (art. 134, parágrafo único, ECA).

Art. 33. O Chefe do Poder Executivo, ouvido o CMDCA e o Conselho Tutelar, providenciará local adequado para a sua instalação, bem como o apoio necessário ao seu  bom funcionamento, como pessoal, meios de comunicação, veículo e outros,   dentro das condições orçamentárias do Município.

Parágrafo único. O CMDCA fixará, por Resolução, ouvido o Conselho Tutelar, os dias e os horários em que dará atendimento ao público no local que lhe sirva de sede.

CAPÍTULO V
DAS ATRIBUIÇÕES DO CONSELHO TUTELAR.

Art. 34. São atribuições do Conselho Tutelar (art.136 ECA).

I - Atender crianças e adolescentes sempre que houver ameaça ou violência dos direitos que lhe são reconhecidos no Estatuto da Criança e do Adolescente por ação ou omissão da sociedade ou do estado; por falta, omissão ou abuso dos pais ou responsáveis e em razão de sua conduta (art. 98,103 a105, ECA).

II - atender e aconselhar os pais ou responsáveis e aplicar medidas cabíveis a estes, previstas no estatuto;

III - promover a execução de suas decisões, podendo requisitar serviços públicos e representar junto à justiça, quando suas decisões forem injustificadamente descumpridas.

IV - encaminhar ao Ministério Público casos de infração administrativa ou penal contra os direitos da Criança ou Adolescente (art. 228 a 258 ECA);

V - encaminhar á justiça os casos de competência (art.148 ECA)

VI - providenciar para que sejam cumpridas as medidas de proteção definidas pela justiça para o adolescente que cometer ato infracional;

VII - expedir notificação em casos de sua competência;

VIII - requisitar certidão de nascimento e de óbito da criança ou adolescente quando necessário;

IX - Assessorar o poder executivo local na elaboração da proposta orçamentária para planos e programas de atendimento dos direitos da criança e do adolescente;

X - representar em nome da pessoa e da família, contra programas ou programações de rádio ou televisão que desrespeitem valores éticos e sociais, bem como propagandas de produto, práticas e serviços que possam ser nocivos a saúde da criança e do adolescente (art. 220, par. 3º, inciso II da constituição federal conforme art. 136, X, ECA);

XI - levar ao Ministério Público casos que demandem ações judiciais de perda ou suspensão do pátrio poder;

XII - providenciar as medidas estabelecidas pela autoridade judiciária, dentre as previstas no art. 101, de I a VI do ECA, para o adolescente autor de ato infracional;

XIII - representar ao juiz da infância e da juventude nos casos de irregularidade em entidade de atendimento ou infração administrativa ás normas de proteção á criança ou adolescente, para o fim da aplicação de medidas e penalidades administrativas pela autoridade judiciária (arts. 95, 191 e 194, ECA);

XIV - fiscalizar as entidades governamentais e não governamentais de atendimento as crianças e adolescentes que atuam no Município, em articulação com o Ministério Público.

XV - desempenhar quaisquer outras atividades, desde que compatíveis com as finalidades previstas no art. 131, da Lei Federal nº 8.069/90;

XVI - Divulgar o Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA), integrado as ações do Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente, Ministério Público, entidade de atendimento, juizado da infância e juventude, utilizando para tal, dos meios de comunicação, panfletos, e outros.

§ 1º Ao atender qualquer criança ou adolescente, o Conselho Tutelar, conferirá sempre o seu registro civil e, verificando sua inexistência ou grave irregularidade no mesmo, comunicará o fato ao promotor de justiça da comarca para os fins do art. 102 e 148, parágrafo único, letra  “K” do ECA;

§ 2º O abrigo a que se refere a letra “G” do inciso I deste artigo é medida provisória e excepcional, e só poderá ser realizado em estabelecimento aberto, sem caráter restritivo da liberdade, salvo as normas internas peculiares da entidade, nem duração superior ao necessário para a reintegração á família natural ou colocação em família substituta.

Art. 35. Para fazer frente às despesas decorrentes da aplicação desta lei, serão utilizados recursos orçamentários próprios.

Art. 36. Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, com efeitos retroativos a 1º de maio de 2013.

Art. 37. Revogam-se as Leis Municipais nº 625/2012, de 21 de maio de 2012, e nº 646/2012, de 31 de outubro de 2012, e as demais disposições em contrário.

Gabinete do Prefeito Municipal de Santiago do Sul, Estado de Santa Catarina, em 29 de maio de 2013.

           


     VOLMIR ANTONIO SOTILLE





     
               Prefeito Municipal
Registrada e publicada em data supra.

      Carine Piva

Diretora de Departamento – Sec. de Administração
[image: image1.png]_1066643476.doc
[image: image1.png]






